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PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

.

Escola Superior do Ministério Público

PORTARIA ESMP/AL nº 06 DE 30 DE ABRIL DE 2015

O VICE-DIRETOR DE PLANEJAMENTO DA ESCOLA SUPERIOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais e 
na forma do parágrafo 3º, do artigo 6º, do Ato PGJ nº 03/12, resolve desligar do 
programa “Voluntariado do Ministério Público de Alagoas” a prestadora de serviço 
voluntário LANAY RIBEIRO BARBOSA, lotada na Promotoria de Justiça de 
Paulo Jacinto, a partir de 28/04/2015.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

CLÁUDIO JOSÉ BRANDÃO SÁ
Promotor de Justiça

Vice-Diretor de Planejamento da ESMP-AL
Protocolo 154768

. .

Conselho Superior do Ministério Público

A Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Alagoas, 
nos termos do art. 14, inciso XII, item 3, do Regimento Interno do CSMP/AL, torna 
públicas as promoções de arquivamentos formuladas pelos Promotores de Justiça 
das respectivas Promotorias abaixo identificadas dos seguintes processos:

147. Procedimento Administrativo nº 111/2010. Origem: Promotorias de Justiça 
de Defesa do Consumidor da Capital. Interessado(a): Sindicado Nacional do 
Comércio de Produtos Odontológicos. Assunto: Solicitação de intervenção para 
apurar o cumprimento da legislação sanitária em Alagoas.
148. Procedimento Administrativo nº 295/2014. Origem: Promotorias de Justiça 
de Defesa do Consumidor da Capital. Interessado(a): Taiyo Auto Import LTDA. 
Assunto: Reclamação em face da Getelclas Editora de Catálogos LTDA.
149. Procedimento Administrativo nº 238/2013 (PGJ/AL-2460/2013). Origem: 
Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor da Capital. Interessado(a): Marcos 
Antônio Pereira Santana. (SDM Consult). Assunto: Informação de prestação de 
serviços de recuperação de crédito junto a empresas telefônicas.
150. Procedimento Preparatório nº 03/2015 (Processo PCFPE nº 17/15 - PGJ/
AL-126/2015) apenso Notícia de Fato nº 10/2015 (PGJ/AL-5015/2014). Origem: 
17ª Promotoria de Justiça da Capital. Interessado(a): Lucimara Paranhos Gama. 
Assunto: Notícia de cobrança de “taxa exorbitante” para utilização de carros nos 
testes de direção realizados pelo DETRAN/AL.
151. Procedimento Administrativo nº 193/2009 (PGJ/AL-101/2009 - 03 volumes). 
Origem: 19ª Promotoria de Justiça da Capital. Interessado(a): Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação. Assunto: Notícia de irregularidade na aplicação 
dos recursos do FNDE.
152. Procedimento Administrativo nº PGJ/AL-1526/2013. Origem: Promotorias de 
Justiça Criminais de Atribuição Não Privativa. Interessado(a): PMAL. Assunto: 
Comunicação de arquivamento de procedimento administrativo instaurado para 
apurar suposta prática de crime militar e/ou transgressão disciplinar.



Edição Eletrônica Certificada Digitalmente 
conforme LEI N° 7.397/2012

Diário Oficial
Estado de Alagoas

Maceio - segunda-feira
4 de maio de 201562

153. Verificação Prévia de Informações nº 05/2015 (PGJ/AL-888/2014 e 
1929/2014). Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Coruripe. Interessado(a): 
SATEAL. Assunto: Investigação do funcionamento regular da Unidade de Pronto 
Atendimento (UPA) no município de Coruripe. 

153. Verificação Prévia de Informações nº 04/2015 (PGJ/AL-646/2015). Origem: 
1ª Promotoria de Justiça de Coruripe. Interessado(a): Carlos Benedito Lima 
Franco dos Santos e outros. Assunto: Representação criminal em face de João José 
Pereira de Lyra, enquanto sócio majoritário da sociedade empresária Laginha Agro 
Industrial S/A, em razão d suposto prejuízo ao andamento regular de processo 
falimentar.
154. Procedimento Administrativo nº 12/2015. Origem: Promotoria de Justiça 
de Paripueira. Interessado(a): Conselho Regional de Corretores de Imóveis - 22ª 
Região. Assunto: Comunicação de suposta infração penal, cometida através de 
exercício irregular de profissão.

Cumpre informar, ainda, que os autos dos processos acima listados se encontram 
a disposição dos interessados, na Secretaria deste Conselho, para que a associação 
legitimada ou quem tenha legítimo interesse apresente, querendo, no prazo de 10 
(dez) dias, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos, conforme 
o comando do artigo 172 do RICSMP/AL.

Publicado em 4 de maio de 2015
Prazo para impugnação: até 14 de maio de 2015

Maceió, 30 de abril de 2015

Luiz de A. Medeiros Filho
Promotor de Justiça

Secretário do Conselho Superior do Ministério Público
Protocolo 154752


